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A justiça
foi feita
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A escolha do procurador Fernando Zardini para
desembargador do Tribunal de Justiça enriquece a
instituição. Trata-se de um estudioso do Direito

As coisas não acontecem por acaso. Faz
pouco tempo passou pela Procurado-
ria-Geral do Estado o sr. Fernando Zar-
dini, escolhido pelo governador Paulo
Hartung como novo desembargador.
Silencioso, discreto, de invejável per-
sonalidade, estudioso no cultivo do Di-
reito, o novo desembargador é uma
dessas designações que todos aplaudem
de forma uníssona: bem merecido!

A pior justiça é melhor do que não ter
justiça! Com críticas e incentivos, a
certeza é de que ela, um dia, seja
melhor, principalmente quando aqueles
que integram as mais al-
tas cortes de Justiça são
escolhidos dentre os me-
lhores, quando há um ob-
jetivo claro de aprimo-
ramento.

O Tribunal de Justiça
do Espírito Santo, em da-
ta recente, passou por
um forte expurgo, cortou
na sua própria carne, o
que o enalteceu pela co-
ragem, pela determina-
ção. Saiu fortalecido.

Vive a nação brasileira
um dos mais graves mo-

mentos de sua história, com um pro-
fundo declínio da moralidade pública,
requerendo a participação dos magis-
trados determinados, íntegros, deste-
midos, como se apresenta o juiz Sérgio
Moro, da Operação Lava Jato, com
apoio do Ministério Público Federal, da
Polícia Federal e da opinião pública. A
Justiça precisa de muitos Sérgio Moro,
Fernando Zardini e outros que, às vezes
até intimidados, como Joaquim Bar-
bosa, ex-ministro da Suprema Corte,
fazem com que renovemos nossas es-
peranças por uma nova Justiça.

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo
se enriqueceu com a chegada de Fer-
nando Zardini. Ele jamais se intimidou e
fraquejou, diante das responsabilidades
que lhe foram impostas.

Venceu o mérito da escolha, o que
certamente envaidece também aqueles
que tiveram o cuidado de indicar Fer-

nando Zardini, colocan-
do-o na cabeça de uma
lista tríplice, remetida à
consideração do gover-
nador Paulo Hartung
que, conhecendo o indi-
cado, elevou-o à posição
onde sabe que irá pro-
mover o engrandecimen-
to da Justiça.

Às vezes nos desespe-
ramos, pensando que tu-
do está perdido. Mas ain-
da ocorrem coisas gra-
tificantes em nossas vi-
das, em no nosso país.
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É preciso aproximar os tempos do social e da
polícia. As gangues afetam a vida, disseminam medo
e comprometem a operação de equipamentos públicos

Integrar as dimensões da prevenção e
da repressão em um bairro é o alvo que
deveria ser mirado na política de se-
gurança. Contudo, nos debates sobre
violência e nos projetos que procuram
minorá-la, ainda é frequente a disso-
ciação entre essas duas dimensões, indo
desde a contraposição entre elas até a
opção privilegiada por uma delas.

Essa dissociação é reiterada quando se
estabelece a segmentação entre polí-
ticas sociais e culturais, associadas à
prevenção, e a atuação policial, ligada à
repressão. Desde o fim da ditadura
militar-civil, e por causa dela, persiste,
ainda que atenuada, a dificuldade das
“forças progressistas” de formular e de,
principalmente, executar uma política
de segurança.

As diferentes expressões da violência e
os tráficos de drogas e armas cresceram
exponencialmente nas grandes cidades
e se espraiaram para todo o território
nacional, em grande parte devido à
ausência de ações articuladas do poder
estatal – paralisadas nos governos de-
mocráticos pela contraposição indevida
entre políticas sociais e ações policiais.

Devido a isso, sem a prevenção social
necessária e com uma repressão policial

inadequada à democracia, a violência
prosperou, até tornar-se insuportável. A
situação-limite a que chegou o Rio de
Janeiro mostra a banalização da vida, a
corrosão dos poderes estatais – e a
defesa social de medidas cada vez mais
“duras”.

Lá, a tardia, mas única resposta es-
tadual em tempo de democracia ocor-
reu há menos de uma década mediante
a ocupação inicial dos territórios com
forte inserção dos comandos dos trá-
ficos mediante forças policiais centra-
das nas UPPs, as conhecidas Unidades
de Polícia Pacificadora.

Esperava-se, assim, retomar o controle
territorial dos complexos de favelas. Em
seguida, viriam as ações sociais e cul-
turais – que demoraram mais que o
desejado ou não aconteceram. Essa é
uma das constatações das avaliações
das UPPs, contribuindo para o retorno
dos tráficos.

No Espírito Santo, a ênfase no social
indica uma inversão das UPPs? Persiste
a dissociação? Apesar das diferenças
entre os Estados, quais as propostas de
repressão nos bairros em que a inserção
de gangues de jovens é significativa? É
preciso aproximar os tempos do social e
da polícia. Essas gangues afetam a vida,
disseminam medo e comprometem a
operação de equipamentos públicos.

Em vez de uma ocupação social única,
por que não entrelaçar, dependendo dos
bairros, prevenção e repressão em pro-
porções diferenciadas? É preciso evitar
repetições.
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Qual a reforma política
que nós queremos?
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A reforma em curso no Congresso Nacional tem se relevado acanhada e tendenciosa

O monopólio sobre a vida pública e o
sistema corporativo de proteção são as
maiores barreiras do atual sistema po-
lítico-eleitoral que impedem as transfor-
mações sociais, econômicas e ambientais
de que nosso país necessita. A lógica de
organização do sistema político-eleitoral
transforma os mandatos públicos em ins-
trumentos a serviço de alguns poucos e
intensificam práticas prejudiciais à de-
mocracia, tais como: organização par-

tidária em feudos políticos; o clientelismo
nas relações políticas com prevalência da
noção do toma lá dá cá; a corrupção
entranhada nas instâncias partidárias.

Necessitamos de uma mudança epis-
temológica do sistema político brasi-
leiro. Uma minirreforma não resolve o
problema, precisamos de uma “maxi-re-
forma” eleitoral que vá ao centro das
questões, mexa no sistema de votação,
transforme o modelo de financiamento

de campanhas, conceda mais transpa-
rência ao processo e envolva o eleitor.

As pequenas mudanças ou as que não
envolvam o modelo de democracia são
feitas apenas em benefício dos candi-
datos, não dos eleitores. A reforma po-
lítica em curso no Congresso Nacional
tem se relevado acanhada e tendenciosa
aos interesses da maioria daqueles que a
conduzem, podendo até representar re-
trocesso para o sistema político brasileiro.
Ao que tudo indica, a reforma não rom-
perá com o modelo de financiamento
privado de empresas que só aprofunda a
crise de corrupção que atravessamos.

O “distritão”, em que são eleitos os
deputados mais votados em cada Es-
tado, que será votado em substituição
ao atual sistema eleitoral, atualmente

vigora apenas no Afeganistão, na Jor-
dânia e em alguns pequenos países
insulares. Este modelo beneficia ex-
clusivamente os candidatos já conhe-
cidos do grande público, com grande
estrutura financeira e já detentores de
mandato, em detrimento de candidatos
novos ou representantes de minorias.

Precisamos de um novo modelo de
democracia que inclua a ampliação da
deliberação-participação (plebiscito, re-
ferendos, consultas e conselhos), os me-
canismos de democracia digital e a par-
ticipação de diversos atores sociais, eco-
nômicos e culturais. Também há de se
pensar em candidaturas independentes
de filiação partidária como forma de
quebrar o monopólio dos partidos po-
líticos sobre a representação social.


